Comarca de São João de Meriti – 1ª Vara Cível 
Juíza: Maria Cecília Pinto Gonçalves
Processo nº 0109580-17.2008.8.19.0054 (2008.054.109634-0)
Aos 14 dias do mês de junho do ano de 2012, na Sala de Audiências deste Juízo, perante a MM. Dra. Juíza, MARIA CECÍLIA PINTO GONÇALVES, à hora marcada realizou-se a AUDIÊNCIA DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA, designada nestes autos. Feito o pregão, às 17:0 horas, presente a parte autora e seu patrono, Dr. Wellington Lima da silva - OAB/RJ 124.755. Presente a pare ré e seu patrono, Dra. Layla Carolina Moraes de Carvalho - OAB/RJ 166.430. A seguir foi ouvida a parte autora em depoimento pessoal, conforme o que se segue. Pela MM. Dra. Juíza foi perguntado e respondido que a depoente solicitou o cartão referido na inicial a uma funcionaria da ré, tendo recebido, em seguida duas faturas do cartão por correio; que a depoente efetuou o pagamento de duas faturas e após recebeu o cartão por correio; que a depoente entrou em contato com a Central de atendimento da ré e foi informada que o cartão referido possuía um limite de R$ 300,00 para compras; que a depoente foi até o supermercado, com intenção de utilizar o cartão, todavia, não conseguiu concluir a compra em razão da ausência de limite de crédito; que a depoente continua recebendo faturas para pagamento, porém deixou de paga-las, pois em todas consta o limite de crédito zerado. Dada a palavra à parte ré foi perguntado e respondido que a depoente não recebeu nenhum contrato por ocasião da contratação. Pela parte autora foi dito que se reporta à sua inicial. Pela parte ré foi dito que se reporta a sua contestação. A seguir foi proferido a seguinte DECISÃO: ´Vistos, etc...´ Trata-se de ação declaratória de nulidade de negócio jurídico c/c indenização por danos morais proposta por CLEIA SANTOS LINO em face de UNICARD BANCO MULTIPLO S/A, ambos devidamente qualificados nos autos em epígrafe, alegando, em suma, que é titular do cartão de crédito nº 5275.4711.9868.2015, conhecido como Mega Bônus, administrado pelo réu, sendo que a autora celebrou o contrato com o réu mediante a promessa de que o limite de seu cartão seria de R$300,00 e que de acordo com a utilização do cartão e o regular pagamento das faturas seria contemplado com pontos, que seriam convertidos em bônus, a ser creditados no cartão de crédito. Aduziu ainda que recebeu o cartão, entretanto, não pode utilizar o mesmo em razão de se encontrar sem limite, sendo que o réu vem efetuando cobranças de serviços não prestados. Acrescentou que tentou desfazer o negócio, tendo sido informado que o cancelamento do cartão somente se daria após o pagamento do débito.Informou que a conduta ilícita do réu lhe acarretou prejuízos de natureza moral, devendo ser obrigado a indenizar o autor pelos danos sofridos, uma vez que lhe gerou frustração, decepção, constrangimento e sofrimento acima da normalidade. Requereu, assim, o deferimento da gratuidade de Justiça e a inversão do ônus da prova, bem como a procedência dos pedidos contidos na inicial, declarando a extinção do negócio jurídico e condenando o réu a indenizar a autora a título de danos morais. A inicial de fls. 02/08 veio instruída com os documentos de fls. 09/13. Decisão às fls. 15, deferindo a gratuidade de Justiça à parte autora, inversão do ônus da prova e tutela antecipada para que a ré se abstivesse de negativar o nome da parte autora. Contestação às fls. 25/39, onde o réu alegou que o cartão de crédito megabônus é um cartão assemelhado aos cartões de crédito tradicionais, que possui algumas diferenças básicas, sendo que o consumidor é informado sobre o cartão em quatro oportunidades diferentes, antes de sua primeira utilização. Aduziu ainda que inicialmente foi informado pelos atendentes que o seu limite seria de zero, podendo ser majorado com uma ligação telefônica e o envio de documentação, sendo que caso não haja concessão de limite, o cartão poderá ser utilizado na forma de cartão pré-pago, ensejando a cobrança de anuidade.Argumentou que o réu está agindo de forma abusiva, praticando publicidade enganosa, não tendo havido prática abusiva na cobrança da tarifa, já que se a autora recebe informações e desbloqueia o cartão, inicia-se a prestação dos serviços, passando a consumidora a fazer parte do Programa de Recompensas, inexistindo ainda motivação para repetição de indébito, já que a cobrança foi devida. Impugnou a alegação de ilegalidade na concessão do limite zero, uma vez que a autora possuía negativações em cadastros restritivos de crédito, tendo agido no exercício regular de direito ao negar o crédito a autora, inexistindo ainda danos morais a ser indenizado. Requereu, assim, a improcedência dos pedidos. Documentação anexada pela parte ré às fls. 40/62. Audiência de Instrução e Julgamento foi realizada, conforme a presente assentada. É o relatório. Decido. Impõe-se o julgamento antecipado do feito, na forma do artigo 330, I, do CPC, uma vez que as partes não pretendem produzir outras provas, tratando-se de matéria de direito. Trata-se de relação de consumo, devendo ser mantida a decisão que inverteu do ônus da prova, na forma do disposto no artigo 6º, Inciso VIII, do CODECON. Verifica-se, ainda, pelo teor da inicial que a parte autora alega ter sofrido danos morais em razão da ausência de prestação de informações adequadas sobre o cartão megabônus. No caso vertente, não é crível que tenha havido falha nas informações prestadas pela ré quando da contratação do cartão. Os documentos juntados pela autora não são suficientes para comprovar a falha na prestação de informações. Mas, ainda que tenha ocorrido alguma falha no momento da contratação do referido cartão, há de se concluir que tal fato não é suficiente a embasar uma condenação a indenizar por dano moral. Com efeito, deve-se ponderar que para o reconhecimento do dever de reparar lesão de natureza moral o prestador do serviço deve, com seu ato ou com a sua omissão, atingir os direitos da personalidade do ofendido. No entanto, nos casos em que se trata do cartão megabônus não se caracteriza a responsabilidade da ré por dano moral, já que, no máximo, poderia ter existido para a parte autora um aborrecimento decorrente da frustração da expectativa de obter crédito. É importante destacar que as instituições financeiras não são obrigadas a conceder crédito, sendo que a parte autora não teve modificação de sua situação jurídica, já que antes não dispunha de limite de crédito por parte da ré. Esse fato não se mostra apto a gerar para a parte autora o direito de ser indenizada, sob pena de ensejar enriquecimento sem causa. Quanto ao pedido de rescisão contratual, entendo que merece ser acatado, já que não é do interesse da parte autora a manutenção do contrato. Embora não se vislumbre a existência de direito a uma indenização por dano moral, reconhece-se, por outro lado, que a parte autora não é obrigada a manter um vínculo contratual que não lhe interessa. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE OS PEDIDOS, para declarar a rescisão do contrato celebrado entre as partes, determinando à ré que se abstenha de cobrar qualquer valor referente ao cartão megabônus ou de enviar os dados da parte autora aos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito, além do cancelamento do cartão megabônus, no prazo de trinta dias, sob pena de multa a ser fixada em execução. Ante a sucumbência ínfima da parte autora, condeno a ré ao pagamento de custas e taxas do processo, bem como condeno a ré ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em dez por cento sobre o valor da condenação. Publicado em audiência. Diante da sucumbência recíproca, as custas serão rateadas e os honorários compensados, observando-se quanto à autora, no que couber, o artigo 12 da Lei 1.060/50. Decorrido o trânsito em julgado, intime-se a ré para pagamento das custas no prazo de cinco dias, e, após dê-se baixa e arquive-se. Nada mais havendo, foi encerrado o presente termo às 16:40 horas, que vai por todos assinado. Eu, PCFS, digitei. Eu, , Escrivão, o subscrevo.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 11.11.2013.
